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TRABALHISTAA 

 

SICEPOT-MG E SITICOP-MG ASSINAM CONVENÇÃO  

COLETIVA PARA O PERÍODO 2022/2023 

Foi ass inada dia 11 de novembro de 2022,  a Convenção Colet iva para o período de 01.11.2022 

a 31.10.2023.  

 

A CCT 2022/2023 está disponível  no s i te do SICEPOT-MG, para as empresas associadas em 

dia com as suas obr igações sociais ,  e para aquelas não assoc iadas que efetuaram o 

pagamento da Contr ibuição Negocia l  e de Acompanhamento das Empresas prevista na 

c láusula quadragés ima oi tava da CCT 2021 -2022.  

 

A íntegra da CCT está disponível  no s i te do SICEPOT-MG – ACESSE AQUI .  

 

  

FATOR ACIDENTÁRIO DE PROTEÇÃO 2023 

O Fator  Acidentár io de Prevenção (FAP)  2022,  com vigênc ia para o ano de 2023,  já est á 

d isponíve l  para consul ta .  Este ano,  o FAP fo i  ca lcu lado para 3.412.997 estabelec imentos.  O 

acesso pode ser fe i to  tanto pe la página do Min is tér io do Trabalho e Previdênc ia,  como da 

Recei ta  Federa l  do Bras i l  por  meio da mesma senha que é ut i l izada pelas  em presas para 

out ros  serv iços de  cont r ibu ições previdenc iár ias .  

 

Ressal tamos que as empresas poderão contestar  o FAP at r ibuído aos seus estabelec imentos 

por  meio e le t rôn ico no per íod o de 1 a 30 de novembro  de 2022.  

 
 

-  PATROCÍNIO INST ITUCIONAL -  
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O Conselho de Recursos da Previdênc ia Socia l  (CRPS) tem a competência para anál ise das 

contestações e recursos do FAP, conforme previsto na Lei  nº  13.846 (acrescenta inc iso I I  ao 

ar t .  126 da Lei  nº .  8.213).  Conforme o Decreto n° 10.410/2020 e o anexo V do Regulamento 

da Previdênc ia Social ,  aprovado  pelo Decreto nº.  3.048/1999,  os róis dos percent is  de 

f requência,  gravidade e custo das at ividades econômicas calculados em 2022 não serão 

publ icados no Diár io Of ic ia l  da União,  mas s im disponibi l izados para consul ta públ ica na 

página da Previdência Socia l ,  a f im de faci l i tar  o acesso a todos os c idadãos . 

 

 

TST LANÇA CARTILHA SOBRE PREVENÇÃO AO ASSÉDIO SEXUAL E MORAL 

NO AMBIENTE DE TRABALHO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO   

O Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT)  

lançaram a “Carti lha de Prevenção ao Assédio Moral e Sexual – Por um ambiente de trabalho 

mais posit ivo”. O material didát ico busca retratar,  em linguagem simples, situações do cot idiano 

de trabalho que podem resultar em assédio moral e sexual.  O material  chama a atenção para os 

riscos e os potenciais prejuízos de práticas abusivas no ambiente laboral. Com exemplos 

práticos, são indicadas situações que conf iguram assédio moral e sexual, com a indicação de 

possíveis causas e consequências desses dois t ipos de conduta. O presidente do TST, ministro 

Emmanoel Pereira, enfatiza que “todas as organizações devem primar por um ambiente de 

trabalho digno, seguro, sadio e sustentável, buscando coibir toda e qualquer prática que possa 

colocar em risco o bem-estar f ísico, mental e social de seus trabalhadores”.  

 

 

STF: LICENÇA-MATERNIDADE COMEÇA A PARTIR DA  

ALTA DA MÃE OU DO BEBÊ  

Por unanimidade, o STF entendeu que a contagem do termo inicial do período de 120 dias da 

licença-maternidade dá-se a part ir da alta hospitalar da cr iança ou de sua mãe, o que ocorrer 

por últ imo. Os ministros mant iveram a liminar referendada em 2020 em julgamento def init ivo de 

mérito. O julgamento foi f inal izado em plenário virtual na noite da sexta-feira, 21/10/2022. 

 

 
 

-  PATROCÍNIO INST ITUCIONAL -  
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Relembre - Em abri l  de 2020, o plenário do STF conf irmou l iminar  defer ida pelo m inist ro Edson 

Fachin e determinou que a data da al ta da mãe ou do recém -nascido é o marco in ic ia l  da 

l icença-maternidade.  A decisão se deu na ADIn 6.327 e se restr ingia aos casos mais graves,  

como internações que excederem o período de duas semanas.  Conforme  o relator, não há 

previsão em lei de extensão da l icença em razão da necessidade de internações mais longas, 

especialmente nos casos de cr ianças nascidas prematuramente (antes de 37 semanas de 

gestação), e a medida é uma forma de suprir essa omissão legislat iva. 

 
 

STF VAI DISCUTIR PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DO MESMO GRUPO EM 

EXECUÇÃO TRABALHISTA   

O Supremo Tribunal Federal (STF) irá decidir se uma empresa pode ser incluída na fase de execução 

da condenação trabalhista imposta a outra do mesmo grupo econômico, mesmo sem ter part icipado 

da fase de produção de provas e julgamento da ação. A controvérsia é objeto do Recurso 

Extraordinár io (RE) 1387795, que, por maior ia, teve repercussão geral reconhec ida (Tema 1.232).  

 

Responsabilidade solidária -  No caso em anál ise,  a Rodovias das Col inas S.A quest iona decisão 

coleg iada do Tr ibunal  Super ior  do Trabalho (TST) que manteve a penhora de seus bens para 

qui tar  o pagamento de verbas t rabalh is tas decorrentes da condenação de out ra empresa do 

mesmo grupo econômico .  

 

Impenhorabilidade -  No recurso ao STF, a empresa alega que, embora as empresas tenham sócios 

e interesses econômicos em comum, não são subordinadas ou controladas pela mesma direção. 

Também argumenta que sua part ic ipação na execução da sentença equivale à declaração de 

inconst itucional idade da norma do Código de Processo Civi l  (Lei 13105/2015), que veda a inclusão 

de corresponsável sem que haja a part ic ipação na fase de conhecimento (art igo 513, pará grafo 5º) . 

 
 

 

SST - SAÚDE E SEGURANÇAA 
 

TRT18 - MANTIDO AUTO DE INFRAÇÃO POR FALTA DE JORNADA MÍNIMA 

DO MÉDICO DO TRABALHO NO SESMT EM EMPRESA 

A Segunda Turma do Tribunal Regional  do Trabalho da 18ª Região (GO) manteve a autuação 

de uma empresa agr íco la  no in te r io r  de  Go iás  pe la Super in tendênc ia  Regiona l  do  T raba lho 

em Goiás  (SRTE-GO).  A indúst r ia  não comprovou a j o rnada mín ima de um médico do 

t raba lho in tegran te do Serv iço Espec ia l i zado em Engenhar ia  de Segurança e em Medic ina 

do  T raba lho (SESMT)  durante  uma au d i to r ia  ind i re ta da super in tendênc ia,  mot ivo  pe lo  qua l  

fo i  mu l tada.  Para o co leg iado,  o  a to adm in is t ra t i vo  tem presunção de  verac idade e 

lega l idade,  na med ida  em que exte rna  o  poder de pol íc ia estatal ,  competindo à empresa 

autuada a prova que leve à desconst i tu ição.  Por unanimidade,  os magist rados  acompanharam 

o voto do re la tor ,  desembargador Paulo P imenta.  

 

mailto:juridico@sicepotmg.com
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O relator, ao rejeitar a prel iminar de nul idade do ato administrat ivo, expl icou que a suposta 

nul idade estaria relacionada ao fato de que o laudo deveri a ser emitido, preferencialmente, no 

local da inspeção, conforme o parágrafo primeiro do art igo 629 da CLT. Entretanto, o 

desembargador salientou que, havendo motivo just if icado, é possível que o auto seja lavrado em 

outro local dentro de 24 horas, sob pena de responsabil idade do auditor f iscal.  

 

Paulo Pimenta destacou que o Ministér io do Trabalho e Emprego (MTE) explicou haver a 

possibil idade de real ização da f iscalização indireta pelos auditores f iscais, conforme o Decreto 

4.552/02 e na Lei nº 10.593/2002,  quando a ação f iscal e o objeto da auditoria não requisitar a 

inspeção no local de trabalho. O relator disse que, no caso dos autos, teria ocorr ido a auditoria 

indireta específ ica do SESMT da empresa, que foi notif icada para apresentar documentos na 

super intendência e atendeu ao pedido, razão pela qual não haveria violação à CLT.  

 

O magistrado destacou que a empresa não especif icou nenhum prejuízo sofrido em decorrência 

da lavratura ter se dado em local diverso, "o que reforça a conclusão de que, de todo mo do, 

tratar-se-ia de mera irregularidade administrat iva". Paulo Pimenta citou, ainda, jur isprudência do 

TRT-18 no sent ido de que a não observância das disposições previstas na CLT conf igura 

irregularidade administrat iva, com eventual responsabil ização do au ditor f iscal, não havendo 

falar em nulidade de auto de infração lavrado fora do prazo ou fora do local da infração.  

 

Acerca do cumprimento das normas de segurança do trabalho, o desembargador observou que a 

empresa não demonstrou por meio de provas suas alegações acerca da anulação do auto de 

infração. Pimenta destacou que a empresa limitou -se a apresentar cópia do auto de infração e 

da defesa apresentada no processo administrativo na SRT -GO e da análise feita pelo auditor 

f iscal do trabalho, que opinou pela procedência do auto de infração.  

 

O desembargador registrou que a empresa, na defesa administrat iva, não teria compr ovado a 

jornada mínima diária do médico do trabalho, tampouco explicou o fato de haver registros do 

mesmo prof issional laborando concomitantemente no mesmo período do dia em outra indústria 

na mesma região. "Pelo contrár io, a empresa admitiu que de fato nã o mantinha médico do 

trabalho cumprindo a jornada mínima permitida, mas que após a inspeção, passou a adequar sua 

jornada aos ditames legais", pontuou. Ao f inal, negou provimento ao recurso.  (Processo: 

0010302-75.2022.5.18.0104) - Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região. 

 

 

-  PATROCÍNIO INST ITUCIONAL -  
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MUDANÇA NA NR 24 QUANTO AOS ALOJAMENTOS SE  

APLICA ÀS DEMAIS NORMAS SETORIAIS REVISTA PROTEÇÃO   

A Portaria nº 2.772 altera a Norma Regulamentadora nº 24,  sobre Condições Sani tár ias e de 

Confor to nos Locais de Trabalho.  

 

Segundo o documento,  as camas ou bel iches ut i l izados pelos t rabalhadores não podem ter 

rebarbas,  arestas cortantes e nem tubos abertos,  devem ter  resistência compatível  com o uso, 

dimensões compatíve is com o colchão a ser ut i l izado e as camas super iores dos bel iches  

devem ter  proteção lateral  e escadas f ixas à estrutura.  

 

“A NR24 anter ior  não t razia requis i tos  em relação às camas ut i l izadas em alojamentos, o que 

levava,  algumas vezes,  a serem adaptadas e fabr icadas no estabelec imento estruturas 

precár ias e d isponibi l izadas como camas para os t rabalhadores.  A mudança incluída na NR 

24 v isa regulamentar  este disposi t ivo com relação a esta questão,  sem necessidade de 

repl icar  este texto em outras normas setor ia is,  como a NR 18,  pois a NR 24,  como norma 

especia l  se apl ica  a todas as at ividades e setores econômicos”,  d iz o audi tor  f iscal  e 

engenheiro de Segurança do Trabalho Luiz Car los  Lumbreras Rocha.  Ele vê a a l teração de 

forma muito posi t iva,  pois aler ta que a fal ta de regulamentação leva a problemas quanto à 

exigib i l idade,  t razendo também a regulamentação segurança jur ídica quanto à questão.  A 

portar ia entra em vigor no dia t rês de outubro .  

 
  

-  PUBLICIDADE -  

 
 

 
 
 
 

 

mailto:juridico@sicepotmg.com
https://brasid.com.br/
https://atentasaude.com.br/contato/

